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«f» пункта 1 статьи 20 Соглашения, согласились о 
нижеследующем:

Статья 1
Положение о продлении срока ответа на ходатайство 

о реадмиссии, предусмотренное пунктом 2 статьи 11 
Соглашения, не применяется в отношениях между 
Сторонами.

Статья 2
Запрашиваемая Сторона может в исключительных 

случаях, в соответствии со статьей 12 Соглашения 
мотивировать отклонение ходатайства о реадмиссии 
ссылкой на невозможность проверки в установленные 
сроки доказательств, предусмотренных приложениями 
3В и 5В к Соглашению.

Статья 3
Применение настоящего Исполнительного протокола 

не наносит ущерба положениям Соглашения.

Статья 4
В настоящий Исполнительный протокол по 

договоренности между Сторонами могут быть внесены 
изменения.
Такие изменения вступают в силу в порядке, 

предусмотренном статьей 6 настоящего 
Исполнительного протокола.

Статья 5
Настоящий Исполнительный протокол прекращает 

свое действие с даты прекращения действия 
Соглашения.

Статья 6
Настоящий Исполнительный протокол вступает в силу 

с даты получения Комитетом в соответствии с пунктом 
2 статьи 20 Соглашения последнего уведомления о 
выполнении Сторонами внутригосударственных 
процедур, необходимых для вступления в силу 
настоящего Исполнительного протокола в соответствии 
с законодательством Сторон.
Совершено в г. Москве “1” февраля 2007 г. в двух 

экземплярах, каждый на португальском и русском 
языках, причем оба текста имеют одинаковую силу.
За Правительство Португальской Республики, 

  
 За Правительство Российской Федерации, 

  

 MINISTÉRIOS DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO 
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIO-
NAL E DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO 
RURAL E DAS PESCAS.

Portaria n.º 1366/2007

de 18 de Outubro

O Decreto -Lei n.º 235/97, de 3 de Setembro, alterado 
pelo Decreto -Lei n.º 68/99, de 11 de Março, estabelece o 
regime de protecção das águas contra a poluição causada 
por nitratos de origem agrícola, transpondo para o direito 
interno a Directiva n.º 91/676/CEE, do Conselho, de 12 
de Dezembro.

Dispõe o n.º 1 do artigo 4.º do mencionado decreto-
-lei que a identificação, por lista, das águas poluídas 
por nitratos de origem agrícola e das águas susceptí-
veis de o virem a ser, bem como das áreas que drenam 
para aquelas águas, designadas por zonas vulneráveis, 
é realizada por portaria dos Ministros do Ambiente, do 
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Re-
gional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das 
Pescas, aprovada sob proposta elaborada pelo Instituto 
da Água, I. P. Em cumprimento dessa mesma disposição, 
foram aprovadas as Portarias n.os 1100/2004, de 3 de 
Setembro, 833/2005, de 16 de Setembro, e 1433/2006, 
de 27 de Dezembro.

O n.º 2 do artigo 4.º do citado diploma legal estabelece, 
ainda, que a referida lista de zonas vulneráveis deverá 
ser analisada e, se necessário, revista ou aumentada em 
tempo oportuno de modo a ter em conta alterações e 
factores imprevistos por ocasião da primeira designação. 
Ora, as circunstâncias vieram demonstrar que importa 
realizar uma rectificação dos limites da zona vulnerável 
n.º 5, Tejo.

Assim:
Considerando o disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 4.º do 

Decreto -Lei n.º 235/97, de 3 de Setembro, na redacção 
conferida pelo Decreto -Lei n.º 68/99, de 11 de Março, 
bem como no n.º 3 do artigo 39.º da Lei n.º 58/2005, de 
29 de Dezembro:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do 
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional 
e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, 
o seguinte:

1.º Os limites da zona vulnerável n.º 5, Tejo, definidos 
pela Portaria n.º 1433/2006, de 27 de Dezembro, passam 
a ser os constantes do anexo à presente portaria e que dela 
faz parte integrante.

2.º Os originais das cartas contendo a delimitação das 
áreas territoriais a que alude o número anterior estão de-
positados no Instituto da Água, I. P., e na Direcção -Geral 
de Agricultura e Desenvolvimento Rural.

Em 28 de Agosto de 2007.

O Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Terri-
tório e do Desenvolvimento Regional, Francisco Carlos 
da Graça Nunes Correia. — O Ministro da Agricultura, 
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, Jaime de Jesus 
Lopes Silva.
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Número Nome Cartas (IGeoE)
1:25 000 Delimitação (CAOP V 4.0 -2005)

5 Tejo 329, 330, 331, 
341, 342, 353, 
354, 364, 365, 
366, 376, 377, 
378, 390, 391, 
392, 404, 405, 
406, 418, 419, 
420, 432, 433, 
434, 435, 443, 
444, 445, 454, 

455, 456

Área delimitada por uma linha definida a partir do atravessamento do rio Zêzere na ponte de Cons-
tância, seguindo pela EN 3 até à Capareira e depois pela estrada que liga a Amoreira. Retoma a 
EN 3 até atravessar Rio de Moinhos, onde, na zona da Quinta da Capela, vira à direita, seguindo 
através de um caminho paralelo ao Tejo, até à zona de Caldelas; atravessa o rio em Porto da Barca 
(Tramagal) até à linha de caminho de ferro, pelo qual segue até que, a sul de Constância, se dirige 
para a EN 118, que acompanha até interceptar o limite do concelho de Alpiarça (incluído); segue 
por este limite até interceptar o limite da freguesia de Fazendas de Almeirim (incluída); segue 
por este limite até deixar a Ribeira de Muge (junto a Vale do Inferno); neste local inflecte para 
sudeste em direcção ao Vale do Inferno; a partir deste local segue para oeste por um caminho 
rural passando por Casalinho e Biscais, até Raposa. Partindo de Raposa segue pela EN 114, no 
sentido de Coruche; corta por um caminho rural passando por Sesmarias Novas até interceptar 
o limite da freguesia de Muge (incluída). Contorna esta freguesia até encontrar a freguesia de 
Marinhais (incluída), seguindo pelo seu limite até à EN 367. Segue por esta para oeste até à linha 
de caminho de ferro, que acompanha para sul na direcção do Monte da Fajarda, onde inflecte 
por um caminho na direcção da Escola Velha, até interceptar a estrada EN 114 -3, em direcção 
a Salvaterra de Magos, até interceptar o limite do concelho de Salvaterra de Magos (incluído); 
segue por este limite até interceptar o limite do concelho de Benavente (incluído); segue por 
este limite até interceptar o limite do concelho de Montijo (incluído); seguindo por este limite 
até interceptar o limite do concelho de Palmela (incluído); segue por este limite até interceptar 
o limite do concelho de Moita (incluído); seguindo por este limite até interceptar o limite do 
concelho de Montijo (incluído); segue por este limite até interceptar o limite do concelho de 
Alcochete (incluído), seguindo pelo seu limite até à linha limite do leito do estuário do Tejo, a 
qual corresponde à linha de máxima preia -mar de águas vivas equinociais. Segue por esta linha 
limite do leito do estuário até interceptar a EN 10, seguindo por esta no sentido de Vila Franca de 
Xira até encontrar a linha de caminho de ferro. Segue para norte pela linha de caminho de ferro 
até interceptar o limite do concelho do Entroncamento (excluído), inflectindo à direita e seguindo 
pelo mesmo limite de concelho até ao limite da freguesia de Moita do Norte (excluída), seguindo 
por este até interceptar a linha do caminho de ferro que acompanha até à EN 3 -9; segue por esta 
até à EN 3 que acompanha até ao Rio Zêzere na ponte de Constância.

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO 
RURAL E DAS PESCAS
Portaria n.º 1367/2007

de 18 de Outubro

O Decreto-Lei n.º 329/2007, de 8 de Outubro, veio re-
gular a produção, controlo, certificação e comercialização 
de materiais de propagação e de plantação de espécies 
hortícolas, com excepção das sementes, e de materiais de 
propagação de fruteiras e de fruteiras destinadas à produ-
ção de frutos, procedendo à consolidação da legislação 
nacional nesta matéria.

Este diploma estabelece no seu artigo 37.º que, pelos 
serviços prestados inerentes à avaliação dos processos e à 
inscrição de variedades e clones de materiais frutícolas no 
Catálogo Nacional de Variedades e pelos serviços prestados 
no âmbito do licenciamento de produtores e fornecedores, 
controlo e certificação de plantas hortícolas e de materiais 
frutícolas destinados a comercialização, são devidas taxas 
de montante e regime a fixar por portaria do Ministro 
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas.

Face ao novo enquadramento legislativo operado pelo 
referido Decreto-Lei n.º 329/2007, de 8 de Outubro, o 
regime de taxas aprovado pela Portaria n.º 68/2002, de 18 
de Janeiro, na parte aplicável às plantas hortícolas e aos 
materiais frutícolas, e que aquele decreto-lei manteve tran-
sitoriamente em vigor, encontra-se desajustado face à nova 
realidade, quer, por um lado, no que respeita à enumeração 
dos serviços prestados, quer, por outro, no que concerne 
à fixação de montantes das taxas a aplicar em função da 

qualidade dos agentes que intervêm nas operações ineren-
tes à certificação daqueles materiais vegetais.

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 37.º do Decreto-Lei 

n.º 329/2007, de 8 de Outubro:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 

Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:
1.º São aprovadas as tabelas de taxas devidas por ser-

viços prestados inerentes à avaliação dos processos e à 
inscrição de variedades e clones de materiais frutícolas no 
Catálogo Nacional de Variedades (CNV), e pelos serviços 
prestados no âmbito do licenciamento de produtores e for-
necedores, controlo e certificação de plantas hortícolas e de 
materiais frutícolas destinados a comercialização, anexas 
ao presente diploma e que dele fazem parte integrante.

2.º As taxas são cobradas anualmente aos obtentores ou 
entidades que detêm o direito de propriedade de variedades 
ou clones de fruteiras e aos produtores e fornecedores de 
plantas hortícolas e de materiais frutícolas:

a) Pela Direcção-Geral de Agricultura e Desenvolvi-
mento Rural (DGADR), na aplicação das tabelas I, II e III;

b) Pelas direcções regionais de agricultura e pescas 
(DRAP), na aplicação da tabela IV.

3.º Os montantes cobrados constituem receita própria 
da DGADR e das DRAP, nos termos referidos no número 
seguinte.

4.º Pela aplicação:

a) Da tabela I e da alínea D) da tabela III, os montantes 
cobrados constituem receita da DGADR;

ANEXO

Zonas vulneráveis
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